Of. nº            /GP. 

Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar que visa a adequar, no que diz respeito ao processo eletrônico, a Lei Complementar nº 790, de 10 de fevereiro de 2016, a fim de ser submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Vereadores.

Em sendo assim, vimos requerer tramitação em regime de urgência do presente Projeto, nos termos do art. 95 da Lei Orgânica do Município c/c art. 112 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Porto Alegre os quais estão em simetria com a Constituição Federal, art. 64, §1º, art. 151 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, art. 375 do Regimento Interno do Senado Federal, art. 62 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, art. 172 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, tendo em vista tratar-se de projeto prioritário para a cidade.

A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

Excelentíssimo Senhor Vereador Reginaldo Pujol,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº              /2020.
Inclui o art. 19-A na Lei Complementar nº 790, de 10 de fevereiro de 2016.

Art. 1º  Fica incluído o art. 19-A na Lei Complementar nº 790, de 10 de fevereiro de 2016, conforme segue:

“Art. 19-A  A prática eletrônica de ato processual pode ocorrer em qualquer lugar e em qualquer horário até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia do prazo.”

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
J U S T I F I C A T I V A:

A adoção do Processo Administrativo Eletrônico como meio preferencial de tramitação de processos administrativos, informações e documentos do Município de Porto Alegre
 representa uma mudança significativa no modo de trabalhar, inclusive no que diz respeito ao início dos processos administrativos, na esteira do que o caput do art. 1º da Lei Complementar nº 790, de 10 de fevereiro de 2016, preceitua, citando o princípio constitucional da eficiência administrativa.

O cidadão, mormente o sujeito passivo de obrigações tributárias, pode exercer seu direito constitucional de petição sem a necessidade de comparecer presencialmente na Área de Atendimento da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), por exemplo. Neste caso, atende também ao princípio constitucional da razoabilidade a possibilidade que ele exerça remotamente, pela rede mundial de computadores, o seu direito, até o último momento do prazo para o exercício desse direito.

É exatamente isso que o presente Projeto de Lei Complementar visa a possibilitar, incluindo na Lei Complementar nº 790, de 2016 um artigo com redação semelhante àquela constante no art. 213 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, Código de Processo Civil (CPC). A única exceção que não a torna idêntica ao precitado art. 213 é a inclusão da possiblidade de praticar o ato processual em qualquer lugar, não somente na sede do órgão, como estabelece o caput do art. 19 da Lei Complementar nº 790, de 2016.
O caput do art. 21 da Lei Complementar nº 790, de 2016 já previu a possibilidade de preenchimento de formulário on-line como o requerimento inicial do interessado, devendo o Executivo Municipal disponibilizar esse formulário (art. 21, § 3º). Portanto, motivos não faltam para criar mais uma facilidade para o cidadão.
Cumpre, por fim, destacar que este Projeto de Lei Complementar deve tramitar em regime de urgência na Câmara de Vereadores, em razão da pandemia e estado de calamidade ocasionada pelo novo Coronavírus (COVID-19), uma vez tratar-se de alteração na Lei Complementar nº 790, de 2016, abrangendo, portanto, todos os atos em processos eletrônicos no Município, em momento no qual a Loja de Atendimento ao Contribuinte da SMF encontra-se fechada para atendimento presencial, atendendo apenas remotamente através de seus diversos canais, conforme determina o art. 62 do Decreto Municipal nº 20.534, de 31 de março de 2020.
São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei Complementar à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
� Decreto nº 18.916, de 15 de janeiro de 2015, art. 1º.
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